
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PARECER DE ANÁLISE DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA

CONCORRÊ,NCIA ELETRôNICA NO OOII2O2S

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. OO9/2025

Assunto: Exequibilidade da proposta da empresa LM Construções e

Serviços Ltda - CNPJ N. f8.024.2f4l0001-63

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de dezembro de 2025, reuniram-se o Agente de

Contratação e sua Equipe de Apoio, paîaa análise da exequibilidade da proposta da I icitante

LM Construções e Serviços Ltda - CNPJ N. 18.024.214t0001-63, habilitada no processo em

questão.

INTRODUçAO

Na sessão pública realizada no dia 08 de dezembro de 2025, a empresa LM
Construções e Serviços Ltda - CNPJ N. 18.024.21410001-63 teve a sua proposta classificada

em segundo lugar, no valor de R$ 1.515.000,00 (um milhão quinhentos e quinze reais) e foi

convocada em 10 de dezembro de 2025, em sede de diligênica, para a apresentação da sua

exequibilidade, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Em 11 de dezembro de 2025, tempestivamente, a empresa LM Construções e

Serviços Ltda - CNPJ N. 18.024.21410001-63, apresentou os documentos e justificativas para a

análise e comprovação da análise da exequibilidade da proposta.
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Ìl[l]r:

DA DILIGÊNcI¡.

A referida diligência possui caúúer preventivo e tem por finalidade demonstrar que

a licitação foi processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculagão ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que

lhes são correlatos, mantendo o interesse público.

Logo, ao diligenciar a supramencionada empresa a fim de sanar eventuais erros

apontados, o Agente de Contratação está em consoante o que dispõe a Lei de Licitações, o

edital desta licitagão e o AcórdãodoTCU:

Lei n. 14.13312021

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:

I - contiverem vícios insanáveis;

II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas'ho edital;

III - apresentarem pregos inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento

estimado para a contratação;

ry não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigôncias do edital, desde

que insanável.

$ 1" A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em

relação à proposta mais bem
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$ 2" A Administração poderá rcalizar diligências para afeir a exequibilidade das

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV
do caput deste artigo

$ 3" No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação

da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os

preços unitrírios tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preçoS unitário e

global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente.

$ 4" No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as

propostas cujos valores forem inferiores a75o/o (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração.

ACÓRDÃo N. 46512024 - PLENÁnIo

REPRESENTAÇÃO. UNIVERSIDADE FEDERAL.¡ RURAL DE

PERNAMBUCO. CONCORRÊN CIA I t2023. CONTRATAÇ.Ã.O DE SERVrÇOS

ESPECIAIS DE ENGENHARIA PARA ELABORAçÄ.O DE PROJETOS

EXECUTIVOS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E DEMAIS

DOCUMENTAÇÕES LEGAIS REFERENTES À CONSTRUÇÃO DO CAMPUS

DA LTNIDADE ACANÊVTCE DE BELO JARDIM. DESCLASSIFICAÇÃO DE

DEZESSETE PROPOSTAS SUPOSTAMENTE INEXEQUÍVBTS COM VALOR

TNFERIOR A 75% DO ORÇAMENTO ESTIMATTVO DA CONTRATAÇÃO

SEM QUE TENHAM SIDO FEITAS DILIGÊNCIAS JUNTO AOS LICITANTES

PARA FINS DE DEMONSTRAÇAO DA EXEQUIBILIDADE DE SUAS

PROPOSTAS. PROPOSTA CLASSIFICADA EM 18" LUGAR DECLARADA

VENCEDORA. PEDIDO
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OITIVA PRÉVIA. RETORNO DA LICITAÇÃO À T'ESP DE JULGAMENTO

DAS pRoposrAs E REarzaçÃ.o DE nucÊNcms JUNTo Às

EMPRESAS PRoPoNENTES PARA FINS DE aNÁusg DE

EXEQUIBILIDADE DE SUAS PROPOSTAS. CONHECIMENTO. PERDA DE

OBJETO DO PEDIDO CAUTELAR E OO IVIÉRTTO DA REPRESENTAç,Ã.O.

ARQUTVAMENTO. COMLr-NICAçOES.

acónoÃo
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação com pedido de medida

cautelar, por meio da qual a empresa Geometrie Projetos e Serviços de Urbanismo

e Arquitetura Ltda. noticiou a este Tribunal possíveis irregularidades na

Concorrência 112023, promovida pela Universidade Federal Rural de Pernambuco,

cujo objeto é a contratação de serviço especial de engenharia com o fim de

promover a realização de planejamento, levantamentos, ensaios e a elaboração dos

projetos executivos de engenharia, arquitetura e documentações legais, referentes à

construção do Campus definitivo da Unidade Acadêmica de Belo Jardim (UABJ)

da UFRPE, conforme condições estabelecidas no edital de licilâção e seus anexos,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão

do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade

constantes no art. 170, $ 4o, daLei 14.1331202| c/c os arts.235 e237,inciso vII,
do Regimento Interno do TCU, e no art. 103, $ lo, da Resolução TCLJ 25912014,

para, no mérito, considerá-la prejudicada, em virtude da perda de seu objeto;

9.2. considerar prejudicado o pedido de concessão de medida cautelar formulado

pela representante, por perda do seu objeto;
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9.3. dar ciência à Universidade Federal Rural de Pernambuco de que o critério

definido no art. 59, $ 4o, da Lei 14.13312021 conduz a uma presunção relativa de

inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade

de demonstrar a exequibilidade de sua proposta, nos termos do art. 59, $ 2o, da

mesma lei;

9.4. enviar cópia deste Acórdão, acompanhado das peças que o fundamentam, à

UFRPE e à representante, para ciência;

9.5. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso II, do Regimento

Interno do TCU.

Além disso, o acórdão ressaltou que a oferta de valor mais reduzido em licitação

pode decorrer de uma estratégia empresarial legítima, que não necessariamente implica a
inexequibilidade da proposta:

"(...) o Tribunal, em sua jurisprudência (Acórdãos 32512007, 309212014, ambos do

Plenririo), apresentou exemplos de estratégias comerciais que podem levar uma

empresa ateduzir sua margem de remuneração incluída em sua proposta de preços, a

saber: (i) interesses próprios da empresa em quebrar barreiras impostas pelos

concorrentes no mercado; ou (ii) incrementar seu portfolio; ou ainda (iii) formar um

novo fluxo de caixa advindo do contrato.

Em outras palavras, ainda que a proposta da licitante tenha sido inferior ao patamar

de 75o/o do valor orçado pela Administração, a empresa pode ter motivos comerciais

legítimos para fazë-lo, cabendo à Administração perquiri-los, dando oportunidade ao

licitante para demonstrar a exequibilidade do valor proposto".
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DA EXEQUIBILIDADE

Sobre a desclassificação da proposta fundada no preço inexequível, a doutrinal

ainda aborda que o'o tema comporta uma ressalva prévia sobre a impossibilidade de eliminação

de propostas vantajosas para o interesse sob tutela do Estado. A desclassificação por

inexequibilidade apenas pode ser admitida como exceção, em hipóteses muito restritas. O

núcleo da concepção ora adotada reside na impossibilidade de o Estado transformar-se em fiscal

da lucratividade privada e naplena admissibilidade de propostas deficitarias.

A empresa LM Construções e Serviços Ltda - CNPJ N. 18.024.214t0001-63

apresentou as justificativas e as devidas comprovações da redução de sua proposta, nos seguintes

termos:

¡. Aherrqltrg rs àOl0l - €li!ãrJù ¡Jì itor! r4lgrntr óo ñr{ç, viåi* qro è wã rbrã IJaqu*æ ç rlpide .

Êåû iñt¡ll{tmic e¡n l!r(o rlgdrlt¡iìv*5 pãä o crxrrsttil(otã. Attfrô{ilo dü itg¡î .(frrëntc ¡o
pc(fûìvôl do lwrs ds 8.lt¿,,Â þðÿj srx. $iñltluiçlo da Orre¡5åo dr dstÊe¡ûs tiñ¡¡{s¡råc de l.0l*
põrõ *.$9$ a rrrñ¡ni5lråtåo r€trtro| dê ,¡ti parå 3,{2t( }rÕ *jå. ¿ Sfri raì!¡ dë ?gté,:¡.ä lggdå
Í(rromlô de ftS ß{i.$6*, ,:l rc¡is;

t, n{*ödfi tit¡l ds BlSl åËl¡c6dô n¡ ttMddde rlf ¿6nt*irs de oi}.åí ¡ klÈlå * ¡¡r+*æ lô{þa| s t.psmr
õÕ ëÍl+.ct f¡ô þit|ö, Aktl¿f/ r.þft $rBts lfrs 5 (Õñiôiõrrr pâ.ð ô¡!o;r rlâ Ýhrt {¡$d¡ftillrâçãq I
ålrnâsrtfêdrå e bån¡#tff| c ðp¡ótlla, 19 inrióláçåer Êyi5lé$e9 ðð tffil. Ëdôeüið {rs Âg

¡9.151"08 r$iit
3, &sìlrnds dq Bf 3S,403,t9 rølâ dð5 lnst{lrçõo! prgv¡rériås, rÕöfsre &sritó f,e ds.&
4" (ed!ç*o dö {lêtin ,{qwrido ù axtgídd ,urð ¡dftlrrljtrö{¡O dð çbß, A à{¡*i{ ó Ìc. !m {r*,Hrt¡f¡ra

rÍr&r ñct¡dÊ ¡tô 1eilÿc rh ob¡n, m*trc do ob.ôr q ðûy. Ádfitñ,rtrôt;ø fui¡ ttme s ètìülùô{åô dê

fr8rJrå dô 4ffiaF.g¡r¡Þ dccìtrå, qfff scrl tuÞrldô F*lÞ¡*seõlc rlð dr6tnds apllsdð ôS ðFttg dc

ôhflrå. ¡wr 6fd¡dø Jøîrriõe r fjlüiÕù{Nç dÕ ø:r¿enìrôìrl{, ftSì È,rrr ûn*ôtMdôd€. f@*þ d3

R$¿2å.8r1,?t ftårl;

5, Sgtirado do p"r(e,rtu{! dÈ l}I}¡ úë t{dtr ûJ ilérs 4¡¡dðrsdu!, {o,t(rè}{. ÁdBt,ìímor {!ú , råis de

üÈfrdð {rô M$fb ?tMpr r*á próiìñô dß À$ fral},frû rûô¡r e !ffi¡do io vtlof de *g ã},tû prrô

ffiftðtåô, ¡lbåme 4ró ð q{o¡ dqf¡nldo pçl¿ llilAPl frtl ,ilpfrêsllm¡do. Ídor!¡¡sll rt4 fl5

:0.r34,¡?.c¡tl:

6. Dtrffifode)t oôj¡tivldÁdÊ5/f,i{¡o{ùdõ¡f{,nd¡{lý(úsditì{¿ç6c.Âpetoltôéc4ntrúlô¡uill¿

ëtrtpreÉ pqlá olì,rrì¡ar o prðiçtó tåuutùtô¡ er¡er?éûiø t¿¡hòi áf ploic¡o e ao ¡uüáåro

ls*9llùlìw dór elc$èrtûs {!é{otrlÞð*mð¿onìurtodú fu$d{{ðë9. [(orìoftlû{rÉ R} 38.{Ð?,¿t9J€át1;

f" at*llrðdr de RS 29,5é7.5¿ tanif dor ite¡! de labrkãËB de lúmôr d¿ nìðd4írð ¡rarô Ëlfuluråg dê

cÈn{€toð¡ôtdoçoüidrroodcr€ôprorÈi!ü{)aöt! d$ ÿer¡r lühiçâd¡5 õoj¡icío öôr ôllÝidôde¡;

8. Oe5{ú}ß!r! dû 2}rå, cõtrtgpdndéúdð à 8} t{.1$?,9ìl r{äit ûo lr.lhômtrtó ¿, roÝ.1 rdil!îáq,lÕ cù?r 0

.cfpecl¡va dË prosFeil$ ûñ lfihoñfÂio fi¡rntey cûft !ñ0 er¡pe!ô le(g¡r¡¡odr pôt; ç{e{$tiÿ ð

nl¡!,ldûdf, StBdi r }/otort¿ lB ú¡lgrlãl f üfo de ¡brû um¡ cptis Þðrå jri¡tlfiat ð rulhÕl¡ ðo

rálçt;

L lleÍöôrs de 8id â8 tô¿oç ði itÉÍ¡ refðrërie! å årüå#o df fttt uturol p4l Jiltßlrs# quû â lr,t¡lpt

âtlifi uü Ýâlür fr{¡må <t{ fi{&ådÍ, ¡rþ iss,lå (Mr rnô ooúrm¡ô df, l¡g 4?.1?r,70 reôh;
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10. c*ð,¡rofit* dt 109¿ nss i14ûÝ rê,ir{¡a¡ad*5 å ëÕ'1.{lfrrfä$ ¿ir'Ìlì ãlvt},l;rria lûì*rfã, ú rührfô íntrfnô a

exierñô, ftftlrndã de ft$ 3:1.?5I,Så re*i$ dÕ ÕrÇárl.,fr1ló;

11" ApllÈåçåo d* dss{ofif{, de 994 ñs itcrn rsfrre¡te ao ¿¿b*am*lnlo dð ðdtftc¡¡çãâ, fx}r JutgärrflÕÈ {es *
våtôr dû SINÅpl erlå für3 *¿r rcå,i{rarls rlB men¡do. RS 1ð.õ79,60 á rnsros nr} ürçanìerìto .}r¡#,lr¡âìi

t¡, fiËduçåo dr 35?{ ¿lo v*lor lplicadc;ro cabt de cobr* nu de å0nrmã, ¡ä5ts de ôt*ryama*to e

cÕnëttsr*$ pär8 ã {lìü¡hü dâ ätsrråmêntË, ü pvolr¡'$t¡ 6 çiat$lizar å fiëlhðriä dr¡ tlstemr de 5ËSÅ

$lllirilñdç a prlprl¡ *undação dir !ìÞÿ¿r üditlcüçËc çÕtï1ô Ë;rrtç dr ãtðnånre,rìÕ, r*dução de t$

Xr"*19,ÿ$ r*û¡$;

1ã" Alt€rìrçã* dû åä1 d{t ¡tls6 cert$rcð tlFo pôtcef3nütr FårË 1ü,Xsr6 róm ä ¡rrofxrrlã de b¡rsesr nÕ

*¡erç*dd unr Br6dütç qirg se ñdeque e ÿrÐþâst¡', pordnr qrrf tenh¡ um valor agregado *rais

åliåcñte,

Ademais confonne ensinamento de Marçal Justen Filho2, 'onão se afigura

defensável, porém, transformar em absoluta a presungão do $1". Se o particular puder

comprovar que sua proposta é exequível, não se lhe poderá interditar o exercício do direito de

apresentá-la. Éinviávelproibir o Estado derealizar contratação vantajosa. A questão é de fato,

não de direito. Incumbe o ônus da prova da exequibilidade ao particular. Essa comprovação

poderá fazer-seem face da própria Administração, pleiteando-se a realização de diligênc ia para

tanto". Nesse mesmo sentido são os acórdãos dos tribunais de contas.

A partir desses fundamentos, o TCU reafirmou o entendimento da S:úmula 262,

reconhecendo que idêntico raciocínio pode ser aplicado à Lei 14.133:

"Considerando ser esse um possível leading case em que se debate o tema, julgo

oportuno que, em acréscimo à proposta da unidade técnica, se dê ciência à UFRPE

que o critério definido no art. 59, $ 4o, da Lei 14.13312021 conduz a uma presunção

relativa de inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à licitante a

oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta, nos termos do art. 59,

$ 2o, da mesma lei".
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Ainda o Acórdão 2.08812024, da2u Cãmara,julgou representação formulada contra

atos praticados em concorrência regida pela Lei 14.133, destinada à "contratação de empresa

especializada em engenharia e arquitetura para a elaboração de projetos executivos, em

plataforma BIM (Building Information Modeling), da construção da nova Sede da Polícia

Federal no Amazonas".

A representagão questionava a desclassificação das propostas mais vantajosas, por

suposta inexequibilidade, sem a realização de diligências. Consta do acórdão que essa solução

teria conduzido a Administração a aceitar uma proposta cerca de 34% mais cara que a de menor

valor.

Mais uma vez, o TCU consignou que o critério legal conduz a uma

presunção relativa de inexequibilidade, cabendo à Administração conceder aos licitantes a

oportunidade de demonstrar a exequibilidade de suas propostas:

"8. Reafirmo que a Administração incorre em risco elevado de não

contratar a proposta mais vantajosa, ao desclassificar uma proposta na

licitação com base nesse critério de forma absoluta, sem a realização de

diligência, com vistas a dar oportunidade às licitantes de demonstrar a

viabilidade de sua oferta, quando a diferença se mostra irrisória

considerando o valor estimado da licitação, como no caso presente''.

Determinou-se, então, o retorno do certame à fase de análise das propostas de preços

para a realização de diligências, "em atenção à Sumula TCIJ 262 e ao princípio da seleção da

proposta mais vantajosa para a Administração Pública".

, Portanto, o Agente de Contratação e após análise dos documentos apresentados, com

a legislação e jusriprudência do TCU, na qual estabelecem os parâmetros de

inexequibilidade dos pregos e ao licitante a oportunidade de comprovação da
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

exequibilidade da proposta, a fim de que se assegure o cumprimento do interesse público com

economia de recurso, logo não há que se falar de desclassificação de proposta fundada em

valores inexequíveis.

CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, observando a análise técnica da proposta de preços da

licitante, visando a obtenção do menor preço e a mais ampla competitividade, observando

o seu atendimento às exigências editalícias e aos critérios de aceitabilidade previstos na

Concorrência Eletrônica n' 00112025, a Comissão Permanente de Licitações, pautado no

entendimento jurisprudencial e doutrinário da Lei n.14.13312021, procede com a classificação

da proposta da LM Construções e Serviços Ltda - CNPJ N. 18.024.21410001-63.

Semmais paruo

.ll

Agente de Contratação
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